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Evento promove debate sobre  
atual momento da Saúde  
e perspectivas para o futuro
Com uma programação intensa, encontro agrega novos conteúdos  
aos participantes e permite troca de experiências entre gestores. 
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Chegamos ao final de 

mais um ano com um gran-

de desafio: sobreviver a 

uma crise que agora afeta 

todo o país. Para um setor 

que vive constantemente 

com recursos escassos, fal-

ta de incentivos e desafios 

diários na gestão hospita-

lar, o cenário pode parecer 

desanimador. Convivemos 

agora com a possibilida-

de de um aumento de usuários no SUS no caso 

das pessoas não conseguirem manter seus planos 

de saúde privados; com taxas de juros mais altas 

para os empréstimos aos quais precisamos recor-

rer para equilibrar as contas; além das incertezas 

políticas e econômicas que impactam diretamente 

nos preços de insumos e serviços.

Assim, será preciso se reinventar para que 2016 

não seja um ano perdido. E ferramentas para isso 

não faltam, como vimos durante a extensa progra-

mação do 8º Seminário Femipa que, mais uma vez, 

foi um sucesso. Precisamos estar atentos às opor-

tunidades de inovação que estão dentro de nos-

sas próprias estruturas, incentivando a participa-

ção das equipes, aproveitando o que de melhor 

as novas gerações podem oferecer ou a experiên-

cia daqueles profissionais que conhecem profun-

damente a entidade. 

A Femipa acredita que é possível, sim, fazer 

mais. Por isso, estamos preparados para enfren-

tar um 2016 com novas esperanças e a certeza de 

que esse setor, indispensável para a saúde públi-

ca do país, pode servir de exemplo de superação, 

porque por aqui as dificuldades sempre existiram. 

Esperamos que no próximo ano estejamos juntos 

para enfrentar novas batalhas e comemorar novas 

conquistas. 

Boas festas a todos  

e um ano novo próspero!
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Luiz Soares Koury, 
presidente da Femipa

Parcerias OSCs
O Senado aprovou em novembro o Projeto de Lei de Conversão 

21/2015 (originário da MP 684), alterando a Lei 13.019, que trata das re-
gras para parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da 
Sociedade Civil. O texto retirou a Saúde do escopo da Lei. A medida foi 
resultado de uma articulação da Confederação das Santas Casas de Mise-
ricórdia (CMB) junto aos parlamentares, além da intervenção do ministro 
da Saúde, Marcelo Castro, e do secretário Executivo do Ministério, Age-
nor Álvares, a pedido da CMB. A matéria segue para sanção da presiden-
te Dilma Rousseff.

De acordo com o artigo 3º, inciso IV, do PL 21/15, não se aplicam as 
exigências da Lei 13.019 �aos convênios e contratos celebrados com en-
tidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do § 1º do art. 199 
da Constituição Federal�. Para tanto, as entidades que prestam atendi-
mento à Saúde estão dispensadas do chamamento e de todas as exigên-
cias previstas na Lei. 

Em relação às emendas parlamentares, no entanto, as entidades filan-
trópicas de Saúde estão dispensadas do chamamento para serem indica-
das nas emendas, mas para executá-las é preciso atender aos requisitos 
que exige a Lei 13.019.

Prosus
O PL de Conversão 21/15 (originário 

da MP 684) também reabriu, pelo prazo 
de três meses, a possibilidade das entida-
des que não aderiram ao Prosus em 2014 
de fazê-lo agora. O novo prazo se inicia a 
contar da publicação da Lei decorrente da 
conversão da MP. 

Outras alterações na Lei que trata do 
Prosus (12.873/2013) foram incluídas no 
relatório daMP 685, o Projeto de Lei de 
Conversão 22/2015, do senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE). A CMB trabalhou com 
o senador para incluir medidas para via-
bilizar o Programa. A matéria também foi 
analisada pelo Senado, que propôs altera-
ções ao relatório, devolvendo a MP 685 à 
Câmara dos Deputados, para apreciação.
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“O tema da 
judicialização me 
chamou muito a 
atenção, porque os 
hospitais hoje têm 
um grande nível 
de processos e a 
demanda está cada 
vez mais crescente. 
As discussões, 
trazendo diferentes 

visões, como a do Ministério Público, das 
operadoras de Saúde e a dos prestadores 
de serviço, foram muito enriquecedoras. 
Outra questão que eu gostei foi envolver 
os Conselhos municipais e estaduais 
e os usuários para discutirem juntos a 
situação dos hospitais filantrópicos e as 
soluções para esses problemas”,  
Simonne Simioli, diretora geral do Hospital Cajuru

“Este ano 
conseguimos trazer 
cinco pessoas do 
hospital. Pudemos 
trocar experiências 
e isso foi muito 
rico. Sentimos 
que a Femipa é 
muito parceira 
dos hospitais, 

temos muito apoio dentro das nossas 
necessidades”, 
Irmã Hilda Rodrigues Silveira, diretora geral  
do Hospital Maternidade Nossa Senhora  
da Luz de Medianeira

“Um dos pontos que 
destaco do Seminário 
é a discussão e as 
dicas para melhorar 
a gestão das 
entidades. Outro 
ponto importante 
é o relacionamento 
com o Estado. O 
Seminário reúne 

todos os formadores de opinião, gestores 
que têm uma carreira de longa data 
na atividade hospitalar do Brasil. Essa 
proximidade, união e transparência que 
conseguimos com esses encontros é 
fundamental e favorece o crescimento da 
atividade e a consolidação do que deve 
ser feito em prol da Saúde no Brasil”, 
Rodrigo Ribeiro Rodrigues, comercial Paraná da 
Air Liquide

e s p e c i a l  s e m i n á r i o8 SEMINÁRIO

Programação do 8º Seminário 
Femipa conquista público

Foram três dias de programação intensa. Ao todo, 60 palestrantes, incluindo os 
eventos Parlóns Santé, 2º Encontro de Assessores de Comunicação, Fórum de Di-
reito da Saúde, Fórum de Tecnologia da Informação e salas temáticas. Um evento 
que a cada ano ganha mais força e se consolida no setor hospitalar filantrópico. 
Nas próximas páginas, você confere matérias especiais sobre temas debatidos 
durante o Seminário. 
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Diretor-geral da CMB, José Luiz Spigolon, falou sobre o tema durante o 8º Seminário Femipa

A Política Nacional de Atenção Hospitalar 
(PNHOSP) está prevista na Portaria 3390/2013 
e traz, entre outros assuntos, a formação das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS), que deve re-
ger as políticas de Saúde regionalizadas. Pela 
importância do tema, o diretor-geral da Confe-
deração das Misericórdias do Brasil (CMB), José 
Luiz Spigolon, reforça que é fundamental que 
as instituições de Saúde filantrópicas estudem 
a portaria.

De acordo com Spigolon, os hospitais preci-
sam trabalhar de forma articulada com a Aten-
ção à Saúde, considerando-a como espaço de 
educação, formação de RH e pesquisa e avalia-
ção de tecnologias em Saúde. Ele cita que a nor-
ma define o financiamento de forma tripartite 
e a regionalização da atenção hospitalar. Dessa 
forma, a continuidade do cuidado será dada por 
meio da articulação do hospital com os demais 
pontos de atenção da RAS.

Outra questão reforçada pelo diretor é 
quanto à aplicação de recursos, que deve ser 
feita com transparência e eficiência, além da 
participação e controle social. Os eixos estrutu-
rantes da Política são baseados na assistência 
hospitalar; gestão; formação, desenvolvimento 
e gestão de força de trabalho; financiamento; 

contratualização e a responsabilidade das esfe-
ras de gestão.

Spigolon destaca ainda a necessidade de se 
adotar uma equipe multiprofissional, cuidado 
horizontalizado e a regulação do acesso. Na ges-
tão, além da eficiência e transparência da apli-
cação de recursos, é preciso ter planejamento 
participativo e democrático, contemplando o 
que estiver definido na RAS.

Com relação à formação, ao desenvolvimen-
to e à gestão da força de trabalho, ele diz que 
todos os casos de produção das ações e servi-
ços de Saúde no SUS constituem-se em campo 
de prática para ensino, pesquisa e incorporação 
tecnológica, adotando a avaliação formal de de-
sempenho, educação permanente e avaliação 
da atenção à saúde do trabalhador.

O financiamento, por sua vez, se dará de 
forma tripartite e voltado para a contratualiza-
ção, que, sendo o Ministério da Saúde, é uma 
maneira do prestador de serviço buscar a sus-
tentabilidade. Vale lembrar que a contratualiza-
ção é a formalização da relação entre gestores e 
hospitais integrantes do SUS. Contudo, mesmo 
tendo mais de seis mil prestadores de serviços 
no SUS, apenas pouco mais de mil são contra-
tualizados.

Política Nacional de Atenção Hospitalar: 
o que é preciso saber

Recomendação 
é que hospitais 
estudem os 
detalhes da 
portaria 

Quanto às responsabilidades das esferas de 
gestão, ficam estabelecidas as responsabilida-
des de cada ente, além da exigência de criação 
de um Comitê Gestor da Atenção Hospitalar, 
que vai discutir e aprimorar os eixos estruturan-
tes da PNHOSP. Spigolon alerta, porém, que a 
norma é frágil, uma vez que muitas ações que 
devem ser feitas pelo Ministério de Saúde an-
tes de a norma entrar em vigor ainda não foram 
realizadas. “A implementação da PNHOSP é gra-
dual, mas o manual que a Secretaria de Atenção 
à Saúde deveria criar para explicar como deve 
ser feito também não foi publicado”, diz.

Segundo a portaria, todos estão obrigados a 
ser contratualizados, mas é preciso observar o 
número mínimo de leitos necessários para aten-
der ao Setor Público. No caso dos hospitais filan-
trópicos, é necessário ter pelo menos 30 leitos, 
sendo 25 do SUS. Vale ressaltar que a Política ex-
tingue o Incentivo à Contratualização (IAC), mas 
quem ainda tem valores a receber será adapta-
do à PNHOSP, recebendo pelo IGH. “Quem não 
contratualizar, no entanto, perde o IAC que ainda 
não foi pago”, afirma o diretor-geral da CMB.

*Colaboração de Lenir Camimura, assessora de imprensa da CMB

e s p e c i a l  s e m i n á r i o
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“O que hoje está ruim vai piorar”. 
A frase do ministro da Saúde, Marcelo 
Castro, proferida em outubro não dei-
xa dúvidas: o momento é ainda mais 
preocupante para a Saúde pública. O 
orçamento encaminhado ao Congresso 
Nacional prevê apenas R$ 109 bilhões 
para a pasta. Originalmente, o Orça-
mento de 2015 estava previsto em R$ 
121 bilhões e, corrigido pelo IPCA, de-
veria chegar a R$ 133 bilhões em 2016.

No decorrer do ano, o governo anun-
ciou cortes expressivos no Orçamento 
de 2015, reduzindo em aproximada-
mente 11% o valor que deveria ter sido 
executado. Foram R$ 13,4 bilhões a 
menos, agravando ainda mais o subfi-
nanciamento do setor.

Além disso, movimentos como o 
Saúde +10, que estavam em pauta e po-
deriam trazer algum resultado positivo 
para o segmento, estão descartados. 

Na avaliação do presidente da CMB, 
Edson Rogatti, em um ano de crise é que 
os hospitais devem se unir. “Precisamos 
estar juntos para enfrentar a situação, 
já que as perspectivas não são nada 
boas para o próximo ano. É o momento 

Orçamento para 2016:  
o que esperar?

Em meio a cortes no orçamento 
do governo federal, Sistema 
Único de Saúde deve sofrer com 
menos recursos. No Paraná, 
HospSUS terá reajuste e 25 
hospitais de pequeno porte 
passam a integrar programa 

de discutir soluções para a Saúde públi-
ca do país, porque nossos hospitais vão 
permanecer, apesar das dificuldades”, 
afirmou durante sua participação no 8º 
Seminário Femipa.

Para o presidente da Femipa, Luiz Soa-
res Koury, a raiz do problema da atual cri-
se enfrentada pelo país não está na falta 
de recursos, mas no fato de serem mal 
empregados. “Precisamos superar a crise 
moral, que é a pior de todas. Mas se não 
houver investimento na educação desde 
a base isso não será possível”, afirmou.

Entre as reivindicações propostas 
pelo setor para sanar parte dos proble-
mas financeiros está a criação de uma 
linha de crédito aos moldes da que é 
oferecida para a agricultura. 

Para o presidente do Conselho Esta-
dual de Saúde, talvez estejamos viven-
do o pior ano desde o nascimento do 
SUS. “Aqui no Paraná ainda não senti-
mos o reflexo dessa crise, mas em ou-
tras localidades a situação já está muito 
difícil”, afirmou. Na sua fala também 
no Seminário, ele lembrou que o setor 
hospitalar quer apenas receber o valor 
justo pelo serviço prestado.

Paraná
Por aqui, a principal novidade foi 

anunciada pelo secretário estadual da 
Saúde, Michele Caputo Neto, durante 
o 8º Seminário Femipa: a ampliação do 
Programa Estadual de Apoio e Qualifi-
cação dos Hospitais Públicos e Filan-
trópicos do Paraná – HospSUS. Entre 
as medidas está o reajuste do valor de 
repasse pelo Estado para custeio dos 
serviços e a inclusão de 25 hospitais 
filantrópicos de pequeno porte no pro-
grama, serão R$ 640 mil reais mensais 
para custeio.   O aumento médio dos 
repasses para os hospitais que já par-
ticipam do HospSUS fase 1 será de 35% 
a partir da competência de novembro. 
Outra informação passada pelo secretá-
rio é que a regularização dos pagamen-
tos até agosto já teria sido feita.

Durante a participação no Seminário, 
Caputo Neto lançou uma proposta para 
que seja criada uma emenda coletiva 
para o custeio dos hospitais integran-
tes do HospSUS fase 1 com o mesmo 
valor já aplicado pelo Estado – cerca de 
R$ 68,5 milhões anual. Em contrapar-
tida, a secretaria de Estado se compro-
meteria a investir o mesmo montante 
nas unidades de saúde dos municípios 
das bases dos deputados, de maneira 
proporcional. “Os hospitais receberiam 
um segundo HospSUS, com a vantagem 
de receber o valor total em uma única 
parcela”, afirmou.

Presidente do Conselho Estadual de Saúde, secretário de Estado da Saúde e presidente da CMB 
debateram alternativas para ampliar o financiamento do SUS

e s p e c i a l  s e m i n á r i o
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Nova resolução da vigilância sanitária vai 
simplificar processo de licença para hospitais

Resolução será publicada  
no primeiro trimestre do ano 
que vem. Instituições terão 
seis meses, após publicação, 
para se adequar

e s p e c i a l  s e m i n á r i o

Para atualizar a norma vigente com 
relação à legislação sanitária, o Centro 
Estadual de Vigilância Sanitária da Se-
cretaria de Estado da Saúde do Paraná 
editou, em 2015, uma nova resolução, 
que será publicada no primeiro trimes-
tre de 2016. Os pontos que precisavam 
ser mudados na legislação estadual fo-
ram levantados em audiência e consul-
tas públicas. De acordo com Paulo Cos-
ta Santana, diretor do Centro Estadual, a 
Lei estabelece os critérios para a licença 
sanitária dos hospitais e nenhum esta-
belecimento de Saúde pode funcionar 
sem o documento. Porém, a vigilância 
sanitária do Paraná percebeu a dificul-
dade dos hospitais em cumprir todas as 
exigências, por isso a mudança. 

Ele cita que a inspeção nos hospitais 
envolve diversas normas editadas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). O grande problema, segundo 
o diretor, é que essas normas não tra-
zem os critérios mínimos para a libera-
ção da licença sanitária. 

“Muitos itens poderiam ter um pra-
zo para adequação. A estrutura física é 
um exemplo. Para se adequar, o hospi-
tal precisa fazer um planejamento, às 
vezes um projeto arquitetônico ou até 
mesmo uma licitação. Mas no momen-
to, as vigilâncias só liberam a licença 
caso o hospital cumpra imediatamente 

todas as determinações”, explica.
Para mudar esse cenário, a nova re-

solução vai trazer um anexo de crité-
rios imprescindíveis, que são de cum-
primento imediato, porque “podem 
influir em grau crítico na segurança do 
paciente e do trabalhador nos estabele-
cimentos de assistência à Saúde”; e um 
anexo de itens necessários, que podem 
fazer parte de um plano de ação para 
adequação. Hoje, a legislação vigente é 
composta de 359 itens imprescindíveis. 
Com a publicação da norma, sobrarão 
128 itens imprescindíveis e os demais 
poderão ser incluídos no plano estraté-
gico. O objetivo foi justamente tornar 
a norma mais enxuta e focar nos pon-
tos de maior risco. Dentro dos itens im-
prescindíveis, foram incluídas questões 
ligadas à segurança do paciente já pre-
vistas na resolução da Anvisa. 

Outra grande mudança será a exi-
gência da autoavaliação com base em 
estrutura física, procedimentos, recur-
sos humanos e documentos, que deve-
rá ser feita antes da inspeção da vigilân-
cia. O hospital deverá seguir o roteiro 
da resolução para apresentar um plano 
de avaliação de não conformidade e 
ações corretivas para o órgão. Nessa 
autoavaliação, a instituição vai listar os 
itens necessários e fazer uma proposta 
de cronograma para adequação. As vi-

gilâncias terão o prazo de 30 dias para 
darem o aceite ou o rejeite. Em caso de 
rejeite, o órgão deverá fazer uma justi-
ficativa. 

 “Isso vai otimizar o processo de ins-
peção, porque as equipes de vigilân-
cia sanitária ficarão menos tempo no 
hospital e estarão com um olhar mais 
direcionado ao risco. Também vão po-
der acompanhar os hospitais ao longo 
da proposta do cronograma. Assim, fe-
chamos uma parceria com os hospitais 
para buscar segurança e qualidade nos 
processos”, avalia o diretor. 

Depois de publicada a nova resolu-
ção, o próximo passo será padronizar 
a conduta das inspeções, que ainda é 
um ponto frágil. Santana adianta que a 
Sesa vai capacitar as equipes de vigilân-
cia sanitária do Estado e dos municípios 
e apresentar a metodologia de aplica-
ção da norma. A proposta da Secretaria 
é estabelecer um prazo de seis meses 
para que os hospitais possam se pre-
parar.

Vale lembrar que durante o pro-
cesso de consulta pública para a nova 
resolução, a Femipa indicou diversos 
pontos de melhoria à Sesa e a maioria 
das propostas foi aceita. Na avaliação 
do presidente da entidade, Luiz Soares 
Koury, isso demonstra a seriedade com 
que as instituições de Saúde filantrópi-
cas encaram a segurança do paciente. 
Ele acredita que o processo ficará mais 
simples. “Agora é importante focar na 
integração entre a vigilância estadual e 
as municipais para que todos falem a 
mesma língua”, declara Koury.

Diretor do Centro Estadual, Paulo Costa Santana, afirmou que serão 128 itens imprescindíveis



	É fundamental mudar dentro dos hospitais, é preciso uma 
evolução dentro dos Rhs, para termos equipes focadas, 
motivadas e engajadas.”
Cátia Filipe, Diretoria de Desenvolvimento Humano Organizacional  
do Grupo Marista
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“Os hospitais não estão preparados 
para receber os profissionais da ge-
ração Y”. Essa é a conclusão de Cátia 
Filipe, da Diretoria de Desenvolvimen-
to Humano Organizacional do Grupo 
Marista. Na avaliação da especialista, 
os hospitais precisam criar ambientes 
flexíveis, orientar os profissionais para 
que a responsabilidade leve em conta 
papeis e não cargos, aumentar o uso 
de tecnologia e grupos de trabalho, 
investir em programas de mentoring 
e coaching. “Até o século XX tínhamos 
funcionários, agora temos colaborado-
res. Estamos na era da colaboração e do 
compartilhamento. As principais mu-
danças aconteceram com as pessoas, 
que estão em conexão com o mundo e 
com conteúdos”, afirma.

Com uma geração mais exigente e 
menos apegada à instituição e que exi-
ge um desenvolvimento profissional 
cada vez mais rápido, é preciso unir es-
forços e integrar as diversas gerações 
dentro de uma organização. “Cada vez 
mais temos uma escassez de mão de 
obra e com baixa qualificação, ao mes-
mo tempo em que buscamos uma maior 
produtividade e resultados”, salienta.

e s p e c i a l  s e m i n á r i o

Gestão de pessoas  
é desafio para hospitais 
Especialistas orientam que É preciso reter 
talentos e engajar os profissionais

Para a especialista, os desafios dos 
hospitais passam por entender que há 
também um novo perfil de paciente, 
mais exigente e participativo, além do 
comportamento disruptivo por parte 
dos acompanhantes e da necessidade 
de romper barreiras departamentais 
para melhorar o relacionamento. “Não 
podemos ter áreas estanques, é preciso 
haver uma conversa entre os diferentes 
profissionais para alcançar o sucesso”, 
disse.

Cátia lembra ainda que a gestão pre-
cisa mudar. “Mais do que contratar é 
preciso reter talentos, trabalhar a mo-
tivação e o engajamento dos times”, 
sugere. Além disso, a orientação é para 
que a instituição tenha metas claras da 
equipe e dê feedback constante a esses 
profissionais.

Para preparar a equipe que vai lidar 
diretamente com esses profissionais, 
Cátia explica que é necessário formar 
as lideranças intermediárias, especial-
mente os profissionais que estão mais 
próximos do cuidado para que estejam 
empoderados para criticar e decidir. “É 
fundamental mudar dentro dos hospi-
tais, é preciso uma evolução dentro dos 
Rhs, para termos equipes focadas, mo-
tivadas e engajadas”, conclui, deixando 
uma provocação: “estaremos prepara-
dos para receber a geração Z?”.

Atenção desde a entrevista
O Hospital Samaritano, em São Pau-

lo, tem a preocupação em reter talen-
tos e esse cuidado aparece desde o 
momento da entrevista e, principal-
mente, durante o dia a dia do funcio-
nário no hospital. Um dos desafios da 
instituição é evitar a rotatividade de 
funcionários, principalmente no aten-
dimento de oncologia, durante o qual 
os profissionais estabelecem uma re-
lação mais longa com o paciente. Os 
métodos do hospital para evitar o cha-
mado turnover partem do conceito de 
andragogia, ou seja, o treinamento 
de adultos a partir do conhecer e do 
aprender a viver junto.

No caso da enfermagem, os pacien-
tes também avaliam seus enfermeiros 
e os premiam com frutos em uma ár-
vore, dinâmica utilizada para que os 
funcionários possam ser recompensa-
dos pelos supervisores conforme se 
destacam entre os demais.

Uma das orientações de Flávia é sa-
ber escolher o profissional ideal já no 
momento da entrevista. O entrevis-
tador deve ser neutro, não projetar o 
perfil do funcionário desejado no can-
didato (ou o perfil de um não desejado) 
e estar sempre atento no momento da 
entrevista.

Quem é a geração Y?
Pessoas nascidas entre 1980 a 

2000 que vivem na revolução tec-
nológica, buscam a satisfação e o 
aprendizado, procuram equilíbrio 
entre a vida profissional e pessoal. 
Estão preparados para superar de-
safios, são multitarefas, têm pressa 
em construir a carreira, são focados 
e multi-tarefas.
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O uso da tecnologia de informação 
em Saúde vai muito além da utilização 
de softwares como ferramentas de ges-
tão e gerenciamento das atividades no 
hospital. Hoje, a tecnologia oferece su-
porte para atendimento ao paciente e 
atende uma gama ampla de informações 
médicas e armazenamento de imagens, 
necessidade de acesso remoto. Essa é 
uma nova realidade, que exige atenção 
tanto no processamento quanto acesso, 
armazenamento e segurança dos dados.

A partir dessas premissas a Femipa 
promoveu em paralelo ao Seminário, o 
1º Fórum de Tecnologia da Informação 
em Saúde. O encontro permitiu aos par-
ticipantes acesso a informações atuali-
zadas sobre o tema como no processo 
de geração de documentos digitais e 
digitalização de áreas como o arquivo 
de prontuários, geralmente conhecido 
por Serviço de Arquivo Médico e Esta-
tística (Same). Esse processo pode tra-
zer às instituições maior agilidade no 
atendimento aos pacientes, produtivi-
dade dos profissionais, economia de re-
cursos e mais segurança na integridade 
das informações. 

Segundo o especialista Adriano Duar-
te, diretor da Green Soluções, a substi-
tuição de documentos físicos por docu-
mentos digitais tem benefícios como a 
eliminação do trânsito de documentos 
sigilosos dentro e, muitas vezes, fora 
da instituição. Ao armazenar os arqui-
vos em nuvem, via internet, dispensa-
-se investimentos com servidores, ban-
co de dados e outros equipamentos. 

Outro ponto favorável, segundo o 
especialista, é a captação de informa-
ções de forma automatizada e integra-
ção ao sistema. Deste modo, documen-

e s p e c i a l  s e m i n á r i o

tos produzidos no Office, fax, imagens 
capturadas e outras informações, como 
arquivos de voz, podem ser imediata-
mente reunidas ao prontuário.

Já a implantação de um Sistema de 
Gestão Hospitalar trás diversos desa-
fios que só podem ser superados com 
planejamento e antecipação de possí-
veis falhas, segundo os especialistas. 

Gláucio Erlei de Souza, assessor de 
Planejamento e Filantropia do Hospi-
tal Nossa Senhora das Graças de Curi-
tiba, afirmou que um dos desafios do 
ambiente hospitalar deve-se ao fato 
de serem diversas ‘empresas’ dentro 
da empresa. “Lavanderia, alimentação, 
laboratórios, diagnósticos e muitos ou-
tros que precisam conversar e estarem 
integrados”, comentou. 

O segundo grande desafio é a es-
colha do sistema mais adequado. Para 
isso, ele afirma que somente o plane-
jamento pode minimizar os riscos de 
erro. Entre as tarefas que devem ser 
executas nesta fase, ele coloca levantar 
os processos e necessidades do hospi-
tal e de cada setor, analisar a aderên-
cia dos diversos sistemas em relação 
a essas necessidades. O especialista 
recomenda também que seja realizado 
um benchmark independente do for-
necedor, com hospitais que utilizem o 
sistema pretendido, um levantamento 
de riscos. “É preciso ainda definir quais 
processos e setores serão prioritários. 
A partir deste conjunto de informações 
pode se avaliar quem será o melhor 
parceiro e também proceder as custo-
mizações necessárias”, explicou. 

Para a implantação, Souza avalia que é 
importante ter um marco, uma data para 
iniciar a instalação ou troca. Também é 

valioso investir em comunicação e trans-
mitir a importância desta ação para os 
profissionais e para a comunidade hospi-
talar. Depois, é preciso acompanhamento 
e treinamento contínuo para que as infor-
mações continuem sendo alimentadas e 
armazenadas corretamente. 

Colaboração
 O uso de tecnologias colaborativas 

para a estruturação de equipes é outra 
inovação que pode beneficiar os hospi-
tais. De acordo com o diretor da área de 
Indústria da Saúde da GBS, um parceiro 
IBM, Jomar Farjardo, um dos primeiros 
pontos que merece ser destacado é que 
para a prática ser efetiva é necessário o 
envolvimento de todos. “É preciso que 
as pessoas queiram ser colaborativas”, 
explicou. E, nem poderia ser diferente, 
uma vez que o processo exigirá a parti-
cipação e cooperação de todos. 

Outros fatores também são impor-
tantes, de acordo com o especialista. 
Entre eles, é preciso haver confiança 
de que todos irão cumprir suas tarefas 
e compartilhar as responsabilidades. 
Além disso, é interessante contar com 
pessoas diferentes, para uma diversida-
de de ideias. Para coordenar todas es-
sas questões o líder deve ser capaz de 
motivar e engajar os membros e olhar 
tanto para as atividades quanto para o 
relacionamento com sua equipe. 

Uma das muitas vantagens do uso 
de tecnologias colaborativas é o com-
partilhamento das informações. “É im-
portante transferir o conhecimento 
para que ele não fique na mão de uma 
pessoa, uma vez que as pessoas vão 
embora, mas o conhecimento deve per-
tencer a todos”, explicou. 

Inovação e tecnologia  
a serviço da gestão hospitalar

Digitalização de documentos, 
planejamento para implantação 
de sistemas de gestão e uso de 
tecnologias colaborativas são 
algumas das estratégias que 
instituições podem adotar para 
melhorar performance



O Hospital Evangélico de Ponta Gros-
sa, responsável por cerca de 300 partos 
por mês de pacientes do Sistema Único 
de Saúde (SUS) provenientes de 11 mu-
nicípios da macrorregião, conta, desde 
novembro, com uma tecnologia pionei-
ra de gestão. O robô Laura é um ecos-
sistema operacional capaz de integrar 
pessoas, processo e sistemas em tempo 
real, garantindo a comunicação entre to-
dos os atores. O resultado, segundo os 
criadores da solução, é a mitigação de 
erros que podem ocasionar danos den-
tro de uma instituição hospitalar. A im-
plantação da nova tecnologia, que não 
terá custo para a instituição, foi possível 
graças a uma parceria entre a startup de 
mesmo nome - Laura - e a Femipa. 

Foi pensando em melhorar a roti-
na hospitalar e, consequentemente, o 
atendimento aos pacientes, que a star-
tup criou o sistema inovador de gestão 
operacional. Esse sistema funciona com 
base na inteligência artificial, não com 
o intuito de substituir o trabalho huma-
no, muito pelo contrário, a ideia, segun-
do conta o CEO da empresa, Jacson Fres-
satto, é servir de suporte às atividades. 
“O objetivo é fazer com que os computa-
dores possam ampliar a capacidade hu-
mana de pesquisar e refinar milhares de 

informações para nos ajudar a tomar as 
decisões”, disse. Assim, um robô repli-
cante garante que nenhum registro seja 
desconsiderado na operação, auditando 
as tarefas e prazos na certificação das 
entregas e os impactos das 
não entregas.

Para a diretora adminis-
trativa do hospital, Rosi-
cleia Simão, esta será uma 
oportunidade única para a 
instituição. “A maior parte 
dos hospitais tem proble-
mas de comunicação entre os setores. 
Essa iniciativa vai ser um grande diferen-
cial para o Evangélico, pois será possível 
otimizar a troca de informações, visan-
do a melhoria da qualidade e da logísti-
ca interna”, afirma.

A partir deste piloto, a ideia é que a 
partir de março do ano que vem, o siste-
ma esteja disponível para todos os hos-
pitais filantrópicos do Paraná.

Funcionamento
Quando instalado, o sistema conta 

com robôs, entre eles a Laura, que irão 
“aprender” a rotina do fluxo de trabalho 
de cada área e ajudar os profissionais 
avisando sobre todas as etapas e tare-
fas necessárias para garantir um atendi-

mento completo e sem falhas. A grande 

inovação, no entanto, é o contato entre 

os usuários e o sistema, que não exige 

o acesso a uma outra interface. As infor-

mações são captadas via e-mail e outras 

formas de comunicação. 

O envio de informações 

do sistema para o usuá-

rio também é feito por es-

tes mesmos mecanismos, 

usando até, por exemplo, 

o SMS.

“Nós buscamos adaptar 

a tecnologia às necessidades reais das 

pessoas e uma das nossas preocupações 

foi fazer com que esse sistema estives-

se disponível pelos meios que elas já 

utilizam, sem que fosse necessário um 

aprendizado adicional”, explicou Fres-

satto. Neste caso, por exemplo, um mé-

dico prescreve uma alimentação espe-

cial a um paciente. Na própria prescrição 

ele pode citar a nutricionista e a equipe 

de enfermagem. Isso significa que essas 

ações serão captadas pelo robô, via pa-

lavras-chave, lidas pela tecnologia OCR 

(leitura de caracteres). Então, automati-

camente, ela irá enviar mensagens via e-

-mail ou sms à equipe de nutrição e de 

enfermagem.
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Tecnologia cognitiva para 
melhorar gestão hospitalar

Parceria entre 
Femipa e empresa 
Laura vai garantir 
aos hospitais 
acesso a tecnologia 
inovadora para 
gestão

Jacson Fressatto, CEO da Laura, o presidente da Femipa, Luiz Soares Koury, 
e Roger Santana, executivo da empresa Laura
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O setor de Saúde brasileiro vive um momen-
to preocupante em todas as esferas. Quando 
o assunto é a judicialização, tanto o Estado 
quanto as operadoras de saúde vêm sofrendo 
as consequências da interferência do poder Ju-
diciário. Na opinião da promotora de Justiça do 
Paraná, Andreia Cristina Bagatin, a judicializa-
ção foi acelerada no processo de redemocrati-
zação brasileiro. Ela cita que a Constituição de 
1988 marcou o fim da ditadura militar e tam-
bém estabeleceu os três poderes independen-
tes – entre eles o Judiciário. Ao mesmo tempo, 
com a democracia a população passou a exigir 
que seus direitos fossem respeitados. Isso, na 
avaliação da promotora, de alguma forma con-
tribuiu para ampliação da judicialização. 

“A Constituição também trouxe para o Direi-
to temas que antes eram exclusivos de delibe-
ração política. Isso é um problema, pois temos 
um sistema que permite um controle de cons-
titucionalidade difuso. Ou seja, qualquer juiz 
do país pode contestar uma norma legal com a 
Constituição e declará-la, em determinado caso 
concreto, inconstitucional”, explica Andreia. 

Para a promotora de Justiça, o poder Execu-
tivo acomodou-se com esse cenário e o Brasil 
vive, hoje, um paradoxo. “O Executivo prefere 
aguardar que determinado tema seja deferi-
do judicialmente para cumprir a decisão, do 
que buscar uma conduta proativa e formar a 
política pública envolvendo aquela situação. 
A questão de medicamentos é um exemplo 
bem emblemático disso. Vale lembrar que a 

judicialização tem consequências negativas 
e positivas. Negativas no sentido de que pro-
voca desorganização no sistema e pode gerar 
diferença de tratamento. E positivas, porque 
acaba promovendo uma evolução do próprio 
sistema”, declara. 

Fernando Borges Mânica, coordenador da 
Revista Brasileira de Direito da Saúde (RBDS), 
complementa a opinião da promotora e diz 
que a mudança de forças que aconteceu no 
Brasil nos últimos anos foi intensa. Dessa 
forma, a acomodação do poder Executivo re-
sultou em uma transferência de responsabili-
dades. Na opinião dele, o Judiciário não tem 
estrutura adequada para decidir. “O poder se 
coloca como centro decisório, atuando em 
algo que não é dele e fundamentando-se em 
impressões não comprovadas. Esse é um pro-
blema sério na Saúde suplementar e especial-
mente na Saúde pública”, enfatiza. 

Na avaliação de Mânica, quando o Estado 
e os planos de Saúde não cumprem aquilo 
que está previsto, como o contrato, a lista da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
ou os protocolos clínicos, o judiciário tem o 
dever de interferir. Mas criar política pública 
não pode ser papel do juiz. 

Judicialização da Saúde:  
os impactos da interferência 
do Judiciário

j u d i c i a l i z a ç ã o

Especialistas falam sobre os 
desafios para garantir o direito aos 
serviços de saúde sem comprometer 
o equilíbrio das contas públicas e 
privadas 

Fernando Borges Mânica: “criar política pública não pode 
ser papel do juiz”



O especialista também opina que o Brasil é 
um país onde as pessoas acreditam que o Es-
tado tem o dever de proporcionar tudo, o que 
não acontece em outros lugares do mundo. E 
ele afirma que a judicialização é justamente a 
forma de resolver problemas individuais por 

meio de um juiz. Porém, Mânica ressalta que o 
Estado tem limites e que a população precisa 
compreender. Por isso, ele reforça que as de-
cisões têm que ser coletivas para que possam 
ser aplicadas a todos.

“Não se trata somente de medicamento. 
Falamos de tratamento. Fila de espera para 
cirurgia não é um problema grave? Então pre-
cisamos resolver esse problema, que é algo 
coletivo, e não buscar uma decisão judicial 
para que uma pessoa possa fazer a cirurgia. A 
população precisa entender que o tratamento 
de apenas uma pessoa por determinação do 
juiz pode consumir quase todo o orçamento da 
Saúde. Por isso, precisamos do conhecimento 
das áreas médica e científica para decidir pelo 
coletivo. A Saúde precisa evoluir, mas de um 
jeito que sirva para todos”, sugere Mânica.

A opinião das operadoras
Para Faustino Garcia Alferez, da Unimed-PR, 

a judicialização aconteceu por conta da nega-
tiva de uma operadora de Saúde ou do Esta-
do de prestar um determinado serviço. Nesse 
caso, o poder Judiciário faz aplicar o direito do 
cidadão. Para mostrar a gravidade da discus-
são, ele citou os impactos que a judicialização 
trouxe para o Brasil. Segundo dados apresen-

Para a promotora de Justiça Andreia Cristina Bagatin, 
judicialização foi acelerada no processo de redemocratização 
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tados por Alferez, o governo federal teve, em 
2011, R$ 244 milhões de gastos não previstos. 
Em 2014, o valor chegou a R$ 871 milhões. De 
2010 a 2014, foram aproximadamente R$ 2,3 
bilhões não previstos. 

“Esses custos não previstos no orçamento 
que são gerados pela judicialização podem 
causar um desequilíbrio, e os números são 
crescentes. Mas o mais importante, hoje, é 
que o Judiciário está mudando para melhor. 
O Conselho Nacional de Justiça emitiu algu-
mas resoluções e recomendações para nortear 
o trabalho dos magistrados. Uma delas, por 
exemplo, sugere seguir as normas da Anvisa. 
Isso pode trazer mais critério para as deci-
sões”, completa.

O papel do Ministério  
Público do Paraná

Andreia Cristina Bagatin, promotora de Jus-
tiça, explica que a atuação do Ministério Pú-
blico do Paraná (MP-PR) é “mais voltada para o 
cumprimento das políticas existentes do que 
para uma tentativa de que novas políticas ve-
nham a ser criadas na eventual ausência de-
las”. Segundo a promotora, o MP busca privi-
legiar as soluções consensuais e tenta esgotar 
as possibilidades de soluções administrativas. 
“Ou seja, a tentativa é de buscar instrumentos 
jurídicos de solução extrajudicial antes da tu-
tela jurisdicional. Se essa tutela for necessária, 
há a preocupação que a busca esteja pautada 
em critérios de razoabilidade e proporcionali-
dade, de forma a tornar aquela decisão uma 
decisão exequível”, garante. 

 

Fórum de Direito
Durante o 8º Seminário Femipa aconteceu, pela primeira vez, o Fórum 
de Direito da Saúde da RBDS. O encontro reuniu profissionais da área 
e estudantes de Direito para discutir assuntos pertinentes ao setor de 
Saúde como parcerias público-privadas, os desafios dos custos, a NR-
32, terceirização, implantação de políticas públicas e as perspectivas 
do Direito da Saúde.

	A judicialização tem consequências negativas e 
positivas. Negativas no sentido de que provoca 
desorganização no sistema e pode gerar diferença 
de tratamento. E positivas, porque acaba 
promovendo uma evolução do próprio sistema.”
Andreia Cristina Bagatin,  
promotora de Justiça do Paraná
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Foco no ser humano

O Hospital Nossa Senhora das Gra-
ças, fundado em 1953 pela Companhia 
das Filhas da Caridade de São Vicen-
te de Paulo, é uma instituição filantró-
pica referência no Brasil e no mundo 
pela qualidade em tratamentos clínicos 
e cirúrgicos de alta complexidade, como 
transplante de medula óssea e hepático. 

Nos últimos anos, o Graças dedicou 
sua experiência de mais de meia dé-
cada na gestão de serviços de saúde 
para administrar outros hospitais que 
atendem em sua maioria usuários do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e foi es-
colhido pelas Filhas da Caridade para 
congregar todos os hospitais da com-
panhia no Sul do Brasil, formando, as-
sim, o Grupo Hospitalar Nossa Senhora 
das Graças (GHNSG), um dos maiores 
grupos de Saúde do Sul do país. 

Hoje, o Graças contempla a ges-
tão de mais cinco unidades hospitala-
res que oferecem aos usuários do SUS 
um atendimento humanizado e de alta 
qualidade. 

Os hospitais que compõem o 
GHNSG são reconhecidos pela sua re-
presentatividade e importância para a 
população dos municípios em que se 
localizam. A Maternidade Mater Dei, de 

Curitiba, é a maternidade que mais faz 
partos pelo SUS no Estado do Paraná, 
sendo 100% SUS e referência nacional 
no atendimento a mães adolescentes. 

Outros três hospitais no Paraná - Hos-
pital da Providência e Hospital da Provi-
dência Materno Infantil, ambos de Apu-
carana, e Hospital e Maternidade de 
Ribeirão do Pinhal - prestam um aten-
dimento essencial para a população de 
suas regiões, sendo os únicos hospitais 
da localidade. 

Grupo Hospitalar  
Nossa Senhora  
das Graças

Atendimentos 
Considerando todos os atendimentos do grupo, mais de 60% é destinado aos 

usuários do SUS. No ano de 2014, os seis hospitais tiveram mais de 50 mil inter-

nações e realizaram mais de 26 mil cirurgias. 

E de uma parceria com o governo do 
Estado de Santa Catarina, o Hospital In-
fantil Dr. Jeser Amarante Faria, de Join-
ville, também passou a fazer parte do 
GHNSG. A unidade presta atendimen-
to de média e alta complexidade para 
crianças e adolescentes do SUS, com 
destaque em cardiologia pediátrica. O 
hospital é referência para 25 municípios 
das regiões Norte e Nordeste de Santa 
Catarina, sendo apoio em diversas espe-
cialidades para todo o Estado. 

INTERNAÇÕES CIRURGIAS NASCIMENTOS ATENDIMENTOS PA

TOTAL 2014 TOTAL 2014 TOTAL 2014 TOTAL 2014

50.078 26.048 8.462 176.905
CONSULTAS ELETIVAS EXAMES COMPLEMENTARES LEITOS COLABORADORES

TOTAL 2014 TOTAL 2014 MÉDIA 2014 MÉDIA 2014

130.169 856.789 748 2.891
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